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RESUMO

Este artigo tem o objetivo de  discutir a importância do Pro-
grama Luz no Campo e seus resultados como matriz para o
planejamento da expansão dos serviços de energia elétrica no
contexto da universalização do atendimento, tendo sido de-
senvolvido no âmbito do programa de P&D da COELBA.

Essa matriz permite a verificação da importância do parâmetro
dispersão dos consumidores no custo da universalização do
atendimento.

PALAVRAS-CHAVE

Universalização, Geração de Energia,  Regulação, Atendimento.

  I. INTRODUÇÃO

A Lei 10.438/2002 determina que a universalização

seja realizada sem ônus de qualquer espécie para o

solicitante, seja1 para ligação, seja para aumento de carga,

cabendo à ANEEL a responsabilidade pela fiscalização das

metas anuais a serem atingidas, considerando a taxa de aten-

dimento da concessionária ou permissionária e a sua capa-

cidade técnica e econômica de execução.

A universalização é um grande desafio para as dis-

tribuidoras, haja vista o tamanho do mercado a ser aten-

dido e as suas características. São mais de 3 milhões de

domicílios em todo o Brasil que não dispõem de eletri-

cidade, na sua maioria, pobres, distantes da rede elétri-

ca e com difícil acesso, além de elevado grau de disper-

são geográfica; deste total mais de 50% estão situados

na região Nordeste, com a Bahia ficando com o maior

número de domicílios não-atendidos de todo Brasil, em

torno de 19,36% (IBGE, Censo 2000). Calcula-se que

o custo da universalização para o país pode chegar a

cerca de 8,7 bilhões de reais (Revista Brasil Energia).

A particularidade de grande parte desse mercado –

baixa carga e custo elevado de atendimento - levanta as

seguintes questões: em que prazo esse mercado poderá ser

atendido, dado a capacidade técnica e econômica da con-

cessionária? qual a tecnologia de menor custo para atendê-

lo, com qualidade, segurança, continuidade e modicidade

das tarifas? a utilização de tecnologias alternativas, como

opção de atendimento, poderá impactar no negócio princi-

pal da concessionária? e, por fim, quem pagará essa conta:

o consumidor ou o contribuinte?

Esse trabalho não pretende responder a todas essas

questões, mas tão-somente  dar conhecimento da dimen-

são do mercado a ser atendido, ou a ser constituído, dos

custos que a concessionária deverá incorrer para atendê-

lo e em quais circunstâncias tecnologias alternativas de-

verão ser utilizadas em lugar da expansão da rede con-

vencional. Esse trabalho está circunscrito ao Estado da

Bahia, posto que apoiado em um conjunto de informa-

ções organizadas e sistematizadas por pesquisadores do

Mestrado em Regulação da Indústria de Energia, a par-

tir do banco de dados do Programa Luz no Campo para

a Bahia, disponibilizado pela COELBA. É parte de uma

pesquisa, contratada junto à UNIFACS no âmbito dos

programas de P&D da concessionária, cujo objetivo é

definir uma metodologia para um programa de eletrifi-

cação, visando a universalização dos serviços de ener-

gia elétrica para a Bahia.

O objetivo do presente trabalho é discutir como a

metodologia, construída a partir de dados do Programa

Luz no Campo na Bahia, poderá ser usada como matriz

para o planejamento da expansão dos serviços de energia

elétrica no contexto da universalização. Na ausência de um

levantamento de dados georeferenciado sobre o mercado

não-atendido, o Programa, pela sua magnitude e desafios,

pode fornecer respostas satisfatórias para as questões an-

teriormente aludidas.
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  II. MATRIZES DO PROGRAMA LUZ NO
CAMPO NA BAHIA

Com base em dados primários - 3.316 obras
projetadas e realizadas pela concessionária do Estado -

foram criadas duas categorias para a organização das
informações: distância do consumidor em relação à rede

(em km) e seu grau de dispersão (poste por consumi-
dor). Foram correlacionados os seguintes dados: custo

unitário, distância da rede em km (linha de distribuição),

número de consumidores e postes por consumidor. Es-

ses dados foram organizados em intervalos de classe,
segundo as duas categorias acima mencionadas da se-

guinte forma: a primeira, distância da rede em km, or-
ganizada em 6 classes: de 0 até 1 km; acima de 1 até 5;

acima de 5 até 10; acima de 10 até 20; acima de 20 até
50; e acima de 50 km.

A outra forma de agrupar os dados obedeceu ao cri-

tério do grau de dispersão das comunidades atendidas, me-
dido pelo número de postes por consumidor. São cinco os

graus de dispersão considerados: menos ou igual a 0,5 poste

por consumidor; mais que 0,5 até 1 poste por consumidor;

mais de 1 até 2; mais de 2 até 4; e por fim, mais de 4 postes
por consumidor.

A correlação entre esses dois agrupamentos gerou um
conjunto básico de quatro  matrizes, apresentadas em se-
guida: custo da rede por consumidor; investimento – aqui
apresentado em percentual; número de obras e número de
consumidores. Essas matrizes foram organizadas confor-
me o grau de agregação desejada. Assim, obteve-se matri-
zes de todos os municípios baianos beneficiados pelo Pro-
grama - totalizando 391, cerca de 94% do total -, das 32
Microrregiões e das 7 Mesorregiões do Estado, além da
matriz totalizada da Bahia. Nesse trabalho serão apresen-
tadas basicamente as matrizes totalizadas da Bahia.

O custo unitário do Programa Luz no Campo na Bahia,
ver Matriz 1, a seguir, ressalta, à primeira vista, o seu alto
crescimento para a faixa correspondente ao maior grau de
dispersão independente da distância da rede, variando entre
R$ 7.111,65 e R$ 7.956,45,00. Isto demonstra que o grau
de dispersão tem uma importância maior do que a distância
da rede, uma vez que qualquer valor considerado em quais-
quer das 6 categorias de distância da rede, considerando no
máximo até 2 poste por consumidor, apresenta-se abaixo do
custo médio oficial para o Programa Luz no Campo, que é
de R$ 2.028,042. Pode-se concluir, portanto, que a

universalização na Bahia, além da sua grande dimensão, conta
com outra grande dificuldade: eletrificar domicílios ou pro-
priedades rurais cujo grau de dispersão exige mais do que 4
postes para atendimento de apenas um consumidor. Isso pode
ser visto de um outro modo: o valor do investimento alocado
nessa faixa, representa cerca de 49,4% do total, que é de R$
217.000.000,003( Ver Matriz 2).

Para qualquer distância, considerando o maior grau
de dispersão, são encontrados custos médios muito ele-
vados e a menos que sejam justificados em função da
carga requerida, torna-se imperativo pensar em outra al-
ternativa tecnológica, que não somente atenda às ne-
cessidades dos beneficiários como represente um menor
ônus para a sociedade, haja vista a necessidade de sub-
sídios para atender à população beneficiada por progra-
mas de eletrificação rural.

2 Valor que consta no Anexo 1 do contrato de financiamento do
Programa Luz no Campo, firmados pela Eletrobrás e COELBA, com a
interveniência do Ministério das Minas e Energia -MME
3 Valor que consta no contrato acima referido.
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As outras duas matrizes trazem igualmente informa-

ções valiosas. A matriz Número de Obras revela que mais

de 62% das 3.316 obras se concentraram na faixa mais

próxima da rede, 2.066 obras, entretanto, buscaram tam-

bém atender a população mais dispersa, pois, 44,45% des-

sas obras foram realizadas para aquela população atendida

com mais de 2 postes por consumidor. A última faixa des-

sa classe também concentrou a maior parte das obras se

comparada isoladamente com as demais.

Esses números revelam que a concessionária,

prioritariamente, busca eletrificar aquelas comunidades mais

próximas da rede, pois apresentam menor custo de expan-

são, mas a realidade encontrada é que as comunidades mais

próximas têm um grau de dispersão cada vez maior, o que

é natural face à própria expansão da rede. Isto significa

que à medida que a rede avança o grau de dispersão dos

consumidores passa a ter um peso cada vez mais significa-

tivo frente à distância da rede.

Ainda que mais da metade dos 120.0004 consumido-

res analisados se encontrava mais próximo da rede, entre 0

e 1 km de distância, e a maior parte das residências atendi-

das, cerca de 37%, estavam na faixa de até 0,5 poste por

consumidor, um número bastante expressivo das residên-

cias beneficiadas, 25%, se encontrava nas duas últimas fai-

xas com maior grau de dispersão. Portanto, considerando

a lógica tradicional de expansão do sistema de distribui-

ção, ou seja, atender os que estão mais próximos à medida

que a rede avança, o grau de dispersão tende ainda a ser

muito elevado para aqueles domicílios e propriedades ru-

rais localizados nas áreas mais remotas do Estado.

Na tabela 1 são mostrados os dados consolidados de

consumidores atendidos do programa Luz no Campo para

as sete Mesorregiões da Bahia. Ao lado são também exibi-

dos os números de consumidores ainda não-eletrificados.

Esses últimos resultam da subtração dos números

construídos pela Coelba, a partir de cruzamentos de dados

disponibilizados pela PNAD/IBGE e informações do seu

próprio banco de dados, pelo número de domicílios eletri-

ficados pelo Programa Luz no Campo. Com base nesse

critério, o número de residências e propriedades rurais na

Bahia ainda sem luz elétrica não deve ser menor do que

aqueles 490 mil.

Interessante observar que a Mesorregião5 mais bene-

ficiada – Centro Norte com 29% do total – não é a região

com maior número de domicílios não-atendidos pela con-

cessionária, que é a Centro Sul, com 29% do total. Igual-

mente notável é a densidade de domicílios não-eletrifica-

dos nas Mesorregiões. Esse indicador que é extremamente

baixo para quase todas as Mesorregiões, especialmente para

a do Vale do São Francisco e do Extremo Oeste, dá apenas

uma idéia do desafio que será a universalização para a con-

cessionária do Estado.

4 Esse número embora revelado pelo Banco e Dados da concessionária
está superestimado, pois incorpora número de projetos, não de obras
efetivamente realizadas. Esse número deve ser corrigido para algo em
torno de 116.000, que é a meta contratada no âmbito do Programa.
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 III. PROPOSTA DE METODOLOGIA PARA A
UNIVERSALIZAÇÃO DA BAHIA COM BASE
EM PROJEÇÕES A PARTIR DAS MATRIZES
DO PROGRAMA LUZ NO CAMPO

A magnitude do Programa Luz no Campo, o maior
programa de eletrificação rural  realizado no País, o prazo

para a sua conclusão, bastante curto considerando sua di-
mensão, os indicadores de controle, elaborados e fiscaliza-

dos pela Eletrobrás, configuram um Programa desafiador,
que mostra de certa forma que políticas públicas ousadas e

bem formuladas podem contar com a adesão da sociedade

e serem realizadas com sucesso.
Enquanto política pública, a universalização pode se

inspirar no Programa Luz no Campo, a despeito de agora o
desafio ser muito maior. Entretanto, os mesmos elementos

estarão presentes: dimensão, prazo de conclusão, indicado-
res de qualidade e fiscalização.

Admite, portanto, que as informações construídas a
partir do banco de dados do Programa Luz no Campo na

Bahia, podem ser usadas como matriz para o planejamento
da expansão do serviço público de energia elétrica, tendo

em vista a universalização. Esse é o melhor ponto de partida

na ausência de um banco de dados georeferenciados.

5 Divisão regional contida nos limites político-administrativos
estaduais. Está divisão está baseada no conceito de organização do
espaço, que por sua vez refere-se às diferentes estruturas espaciais
resultantes da dinâmica da sociedade sobre um suporte territorial. Ver
esse conceito em IBGE. Divisão do Brasil em Mesorregiões e
Microrregiões Geográficas. Rio de Janeiro. 1990

6 Existe uma diferença de 9.538 consumidores não-eletrificado entre essa
matriz e aquele número apresentado na tabela 1. Isso ocorreu devido à

eliminação de números não consistentes de alguns municípios, pois o
número dos eletrificados pelo Programa Luz no Campo estava maior do
que aqueles não-eletrificados estimados pela Coelba e totalizado naquela
tabela. Números negativos causavam erros nas projeções. Assim, foram
eliminados 18.864 consumidores desse Programa e 9.333 da tabela dos
não-eletrificados, estimados pela Coelba, para efeito de projeção. A
diferença de 9.538 consumidores representa um erro de 1,9 % sobre o
total não-eletrificado.

O primeiro passo para a realização da projeção das

metas de universalização para a cobertura total do Estado

com energia elétrica foi admitir que os seus beneficiários
estão distribuídos em relação à rede da mesma forma que

aqueles que foram atendidos pelo Programa Luz no Campo.
Essa é uma hipótese razoável haja vista que esse Programa

atendeu cerca de 19 % dos domicílios e propriedades rurais
não-eletrificadas da Bahia.  Na verdade, pode-se até admitir

que aqueles ainda não-eletrificados estão ainda mais distan-
tes e mais dispersos em relação à rede do que os que foram

eletrificados com o Programa Luz no Campo. Entretanto,

essa hipótese, levada em consideração no escopo da pesqui-
sa, não será levada em conta no âmbito deste trabalho.

Assim, a primeira matriz da universalização dos
serviços de energia elétrica para o Estado da Bahia

projeta o número de consumidores prováveis com a sua
respectiva distribuição pelos mesmos intervalos de clas-

se construídos para o Programa Luz no Campo6. Essa
matriz revela que são cerca de 50 mil consumidores

aqueles que se encontram na última faixa do grau de
dispersão, ou seja, aqueles que tem custo de eletrifica-

ção por rede muito maior do que o custo médio apre-

sentado pelo Programa Luz no Campo.
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Esse número é próximo daquele apresentado por Fontoura7

em recente estudo, que através de um sistema de equações8,

estimou em 43.549 os domicílios rurais passíveis de serem ele-
trificados por sistemas fotovoltaicos no processo da

universalização na Bahia. Nesse sistema de equações são con-
sideradas as seguintes variáveis: custo e distância da rede.

Admitindo que a capacidade da concessionária é de rea-
lizar cerca de 50 mil ligações anuais – o ritmo de  ligações
anuais verificado no Programa Luz no Campo foi de cerca de
40 mil – as residências e propriedades localizadas entre 0 e 1
km de distância da rede e com grau de dispersão menor do
que meio poste por consumidor levariam pouco mais de 3
anos para serem eletrificadas. Considerando essa capacidade
de execução a universalização na Bahia poderia ser realizada
em cerca de 10 anos, como pode ser visto na Tabela 2.

Tomando-se o mesmo custo da rede por consumidor já
apresentado para o Programa Luz no Campo – Matriz 1 –
seriam necessários cerca de 1,2 bilhão de reais para
universalizar o Estado da Bahia, a preços correntes de 2002.
Considerando uma taxa de câmbio de 3,3 reais por dólar, esse
custo seria de 370 milhões de dólares. Contudo, é necessário
observar que essa projeção não leva em consideração diver-
sos fatores dinâmicos, tais como: o aumento do custo anual
das obras da concessionária, a variação cambial, a taxa de
crescimento anual dos domicílios e propriedades rurais não-
eletrificadas, o aumento do grau de dispersão dos domicílios

7 P. Fontoura (2002)
8 Adaptado de Gouvello & Poppe (1997)
9 Ver: O. S. Pereira, E. Barreto, P. F. Fontoura (2002).

10 P.Fontoura. Diagnóstico técnico da situação atual dos sistemas
fotovoltaicos instalados nas Regiões Nordeste e do Médio São Francisco

do Estado da Bahia. IN: A Qualidade do Fornecimento de Energia
Elétrica por Meio de Sistemas Fotovoltaicos no Processo de
Universalização do Atendimento na Bahia. Dissertação de
Mestrado.UNIFACS (2002).
11 Art.14. alínea II.

não-eletrificados em relação ao status encontrado no Progra-
ma Luz no Campo. Essas variáveis embora sejam considera-
das no software elaborado no âmbito da pesquisa acima men-
cionada, não serão aqui tratadas.

Essa matriz mostra que o custo para universalizar com
rede aqueles que estão localizados no grau de dispersão de
mais de 4 postes por consumidor representa cerca de 56%
do total investido, ou seja, mais da metade do investimento
total para apenas 10% dos não-eletrificados. O custo da rede
por consumidor nesse intervalo de classe varia entre R$
11.000,00 a R$ 76.000,00, como mostra a primeira matriz.

O custo por ano da universalização está demonstrado na
Tabela 3. Nos três primeiros anos, caso não haja mudanças
naquelas variáveis acima mencionadas, o desembolso seria de
mais de 4 milhões de dólares por ano. Isso porque nesse perí-
odo a eletrificação ocorreria apenas para aqueles residentes
localizados entre 0 e 1 km de distância da rede e com grau de
dispersão menor que 1 poste por consumidor. O custo unitá-
rio nesse intervalo de classe é de 126,31 dólares (R416,85  -
ver Matriz 1). Do 4º ano em diante o custo da universalização
começa a crescer. No último ano há uma inflexão na curva de
crescimento do investimento, pois seriam eletrificados os do-
micílios localizados nos intervalos com grau de dispersão de
mais de 4 postes por consumidor. Sendo o custo da rede por
consumidor muito elevado nessa faixa, o investimento no 10º
ano é quase 4 vezes superior ao investimento do ano anterior.
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  IV.SISTEMAS FOTOVOLTAICOS E
UNIVERSALIZAÇÃO

O problema que deve ser levantado aqui é o seguinte:
aquelas residências e propriedades rurais situadas no inter-
valo de classe de mais de 4 postes por domicílio, indepen-
dentemente da distância da rede, não deveriam ser atendi-
das por tecnologias alternativas que incorressem em me-
nores custos para a universalização? Para esse problema
está suposto que se trata de consumidores baixa renda, cuja
carga é de pouca significância.

Sistemas fotovoltaicos residenciais de 50 Wp, comumente
utilizados em programas de eletrificação experimentais, são hoje
custeados em torno de R$ 4 mil reais, incluindo instalação e
manutenção. Nessas condições, grosso modo, o custo para ele-
trificar aqueles que estão no último ano cairia de 200,5 milhões
de dólares para 56,5 milhões de dólares.

A Bahia  concentra as maiores experiências em escala
com esse tipo de tecnologia, o volume total ultrapassa a 15
mil unidades, utilizados em escolas, residências, centros co-
munitários, igrejas, poços de água, eletrificação de cercas,
iluminação pública e irrigação. Por outro lado, o Programa
Luz no Campo reservou recursos para a instalação de 9.000
sistemas fotovoltaicos nesse Estado, que já está em proces-
so de implementação pela concessionária. No âmbito da
universalização, considerando custos da rede acima de 4 mil
reais por consumidor, são cerca de 50 mil consumidores
potenciais que poderiam ser atendidos com sistemas
fotovoltaicos domiciliares. Ou seja, haveria um aumento sig-
nificativo na escala de atendimento com essa tecnologia9.

Entretanto, experiências mal sucedidas, que compro-
metem o êxito da tecnologia, estão bastante disseminadas.
Recente pesquisa amostral realizada pela UNIFACS sobre
o desempenho de alguns programas de eletrificação rural
com PV, demonstra que os principais problemas encontra-
dos foram: má qualidade das instalações e componentes,
projetos mal dimensionados, ausência de gestão para ma-
nutenção dos sistemas, uso inadequado (desinformação dos
usuários) e roubo de equipamentos comunitários10.

Assim, pode-se afirmar que existem condicionantes
para garantir o princípio do menor custo para a
universalização dos serviços de energia elétrica e para im-
pedir que se reproduzam em grande escala os conhecidos
prejuízos de projetos de eletrificação rural com sistemas
fotovoltaicos em países em desenvolvimento.

Primeiro, o órgão regulador deverá definir os indica-
dores de qualidade para a geração descentralizada. Segun-
do, a forma de comercialização da energia dos sistemas
fotovoltaicos deverá estar submetida às regras do serviço
público de energia. Terceiro, que o serviço deve ser remu-
nerado por tarifa, essa tarifa na maioria dos casos deve ser
a tarifa social, pois se trata de atender a potenciais consu-
midores classificados como de baixa renda.

Por outro lado, a lei 10.438/200211 define áreas progres-
sivamente decrescentes como sendo aquelas que para serem
eletrificadas por rede, portanto fora do horizonte temporal pré-
estabelecido nas metas de universalização, deverá o solicitante
arcar no todo ou em parte com o investimento, que só será
restituído após a carência de prazo igual ao que seria necessário

para obter a sua ligação sem ônus. Nesses termos antecipar
ligação não será possível para a maior parte dos não-eletrifica-
dos, visto a condição socioeconômica em que vivem.

E mais: os que serão eletrificados no último ano têm
um custo médio de eletrificação por rede de 5 a 38 vezes o
custo médio do Programa Luz no Campo. Aqueles que
estão nessa faixa e que têm condições financeiras para an-
tecipar a obra, o farão. Os demais deverão esperar ou se-
rem eletrificados por sistemas descentralizados, em espe-
cial sistemas fotovoltaicos, numa relação inversa à rede.

  V. COMENTÁRIOS FINAIS

Em face ao exposto, sugere-se, neste trabalho, que uma
parcela das metas anuais, a ser definida anualmente pela con-
cessionária em consonância com o órgão regulador, deva ser
alcançada com a utilização de sistemas fotovoltaicos para aqueles
domicílios situados mais distantes da rede e que estão numa
condição de impossibilidade de antecipação. A universalização
seria então composta por dois movimentos: o da expansão da
rede, que se daria nas áreas progressivamente crescentes, onde
as ligações deverão ser atendidas sem qualquer ônus para o
solicitante e o do atendimento com sistemas descentralizados
para uma parcela daqueles que estão nas áreas mais distantes
enquadradas como progressivamente decrescentes. Seriam dois
movimentos em sentido contrário. O importante é que o
beneficiário do último movimento estaria também na condição
de solicitante sem ônus de qualquer espécie.

Existem vantagens para a concessionária adotar me-
tas incorporando nelas um percentual para sistemas
fotovoltaicos nas áreas progressivamente decrescentes. A
concessionária poderá ganhar savoir faire na utilização de
sistemas fotovoltaicos residenciais ao longo do processo
de universalização. O exercício de uma coordenação sobre
uma gestão descentralizada, na qual terceirizados qualifi-
cados poderiam jogar papel fundamental, pode ser um ca-
minho num negócio que não faz parte do seu cuore.

Do ponto de vista do custo econômico para a socie-
dade, essas considerações sobre o papel de sistemas des-
centralizados na universalização podem ser relevantes.
Pensando no limite: para aquelas comunidades muito po-
bres e com elevado grau de dispersão, mesmo que no pro-
cesso da universalização fiquem mais próximas da rede, o
custo para serem eletrificadas pelo sistema convencional
seja, talvez, extremamente elevado para a sociedade.
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